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Resumo

A vacinação/imunização de rotina é intrínseca à prática da Atenção Primária à Saúde em todo o 
Brasil. Nos últimos anos, o país vem enfrentando questões como a queda e a heterogeneidade 
da cobertura vacinal, motivadas por determinantes diversos, um deles a hesitação vacinal. Este 
artigo de perspectiva pretende oferecer às/aos profissionais da Atenção Primária à Saúde outro 
olhar sobre o fenômeno da hesitação vacinal, com lentes múltiplas e específicas ao contexto, que 
permitam compreendê-lo em sua complexidade.
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Abstract

Routine vaccination/immunization is intrinsic to the Primary Health Care practice throughout Brazil. For the past few years, the country has faced 
issues such as the fall and heterogeneity of vaccination uptake rates, motivated by different causes, one of which is vaccine hesitancy. This 
perspective article intends to offer Primary Health Care professionals another look at the phenomenon of vaccine hesitancy, with multiple and 
context-specific lenses, which allow them to approach the theme and understand it in its complexity.

Keywords: Vaccination; Vaccination hesitancy; Primary health care.

Resumen

La vacunación/inmunización de rutina es intrínseca a la práctica de la Atención Primaria de Salud en todo Brasil. En los últimos años, el país 
ha venido enfrentando problemas como la caída y la heterogeneidad de las coberturas de vacunación, motivados por diferentes determinantes, 
una de ellas es la vacilación en la vacunación. Este artículo en perspectiva pretende ofrecer a los profesionales de Atención Primaria una mirada 
al fenómeno de la vacilación vacunal, con lentes múltiples y contextuales, que les permitan abordar el tema y comprenderlo en su complejidad.

Palabras clave: Vacunación; Vacilación a la vacunación; Atención primaria de salud.

No Brasil, a vacinação/imunização de rotina está intrinsecamente relacionada à Atenção Primária 
à Saúde (APS). Apesar de o Programa Nacional de Imunizações (PNI), instituído ainda na década de 
1970, ser anterior ao Sistema Único de Saúde (SUS), foi o estabelecimento do SUS e, posteriormente, 
da Estratégia Saúde da Família, que possibilitou a descentralização das salas de vacinação Brasil afora e 
concretizou a oferta rotineira (universal e gratuita) de um dos calendários vacinais mais vastos do mundo.1 
Hoje, o país conta com cerca de 35 mil salas de vacinação em todos os 5.565 municípios brasileiros e 
possui um calendário vacinal reconhecido mundialmente por sua extensão.2 

Entretanto, a resistência às vacinas é tão antiga quanto sua própria história e sempre se relaciona 
a fatos e significados socioculturais em contextos sociais e políticos particulares no tempo e no espaço. 
Na última década, o PNI vem enfrentando diversos e crescentes desafios, entre os quais a queda 
generalizada da cobertura vacinal. Esse fenômeno tem determinantes muito diversos e envolve questões 
relacionadas ao desmonte da APS, ao acesso aos serviços de saúde, ao desabastecimento de certos 
imunobiológicos, mas também envolve a hesitação vacinal, que é o foco deste artigo.3 O conceito de 
“hesitação vacinal” foi desenvolvido em 2014 pelo Strategic Advisory Group of Experts (SAGE) Working 
Group on Vaccine Hesitancy, criado em 2012 e vinculado à Organização Mundial da Saúde (OMS). Desde 
então, o conceito vem sendo construído, definindo-se como o atraso na aceitação ou a recusa de vacinas 
apesar da disponibilidade de serviços que as ofereçam.4

Hesitação vacinal: determinantes e crenças

A hesitação vacinal, enquanto fenômeno com diversos determinantes, tem em sua gênese 
diversas crenças, questionamentos e receios. Estudos de diferentes origens mostram que algumas 
dessas dúvidas e crenças estão presentes globalmente, em países diversos, independentemente 
de sua renda e desenvolvimento, como: dúvidas quanto à real eficácia/eficiência e segurança das 
vacinas; o questionamento quanto o ganho financeiro e interesse comercial da indústria farmacêutica; 
a crítica à composição das vacinas e a seu mecanismo de ação; o medo de eventos adversos, até 
mesmo em longo prazo — como o receio de que as vacinas sejam as responsáveis pelo aumento de 
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doenças autoimunes, por exemplo; a crença de que a imunidade adquirida pela infecção é melhor do 
que aquela gerada pela vacina; e a crença de que hábitos de vida (como alimentação saudável, por 
exemplo) são protetores contra doenças e preditores de saúde, dispensando assim a necessidade 
de prevenção.5-7 

No Brasil, observam-se ainda críticas direcionadas ao calendário vacinal brasileiro, seja pela 
percepção de que o número de vacinas e de doses é excessivo, seja pela crença de que as vacinas são 
administradas em idade muito precoce.8 Pode-se dizer, ainda, que as vacinas são vítimas de seu próprio 
sucesso e atingiram o chamado paradoxo epidemiológico: o controle das doenças imunopreveníveis criou 
uma sensação de segurança, de que a doença não representa mais um risco ou de que a doença que a 
vacina protege é leve, aumentando a percepção de que o risco dos eventos adversos das vacinas é maior 
do que o risco de adoecimento.3,9

Algumas vacinas, especialmente, são alvo de maiores desconfianças e críticas. É o caso da tríplice 
viral (sarampo, caxumba e rubéola), que foi associada ao autismo pelo artigo fraudulento publicado por 
Wakefield no final da década de 1990.10 Vacinas introduzidas no calendário vacinal mais recentemente, 
como a do papilomavírus humano (HPV), também são alvo de especial desconfiança.11-13 

Hesitação vacinal enquanto fenômeno social e específico ao contexto

Com o estabelecimento de uma cultura da imunização no Brasil, as vacinas passaram a fazer 
parte do cotidiano das pessoas e foram naturalizadas como elemento nuclear e “automático” do 
cuidado parental.14 Apesar de ter sido essencial para a adesão em massa ao calendário vacinal do 
PNI e para as altas taxas de cobertura vacinal atingidas, a cultura de imunização também nos coloca 
diante de alguns desafios. O primeiro deles é o fato de que pais vacinadores não parecem se informar 
para decidir que os filhos devem ser vacinados: fazem-no porque é “natural”. Similarmente ao que 
propõe Alcock15 com relação aos hábitos socialmente apreendidos, fazemos porque aprendemos 
que deve ser feito assim. Assim, o senso comum de que pais vacinadores são bem informados 
enquanto aqueles que hesitam às vacinas são desinformados é um “reducionismo interpretativo”6 
com impactos importantes para as políticas, os programas de imunização e suas estratégias de 
comunicação. Membros de páginas e grupos brasileiros em redes sociais utilizam-se de argumentos 
logicamente organizados para embasar suas crenças contra a vacinação.16 A internet possibilita que 
tais argumentos, mesmo que sem teor científico, sejam compartilhados com maior agilidade, além 
de possibilitar a organização de pessoas em grupos de afinidade e o surgimento do sentimento de 
pertencimento individual e coletivo.17

O segundo desafio que se impõe é o lugar inquestionável no qual as vacinas foram colocadas. A 
moralização em torno dessa prática, ou seja, a atribuição do sentido do cuidado àqueles que vacinam e da 
negligência àqueles que hesitam torna o diálogo cada vez mais difícil, já que, quanto mais se moraliza uma 
verdade, mais difícil é interagir com alguém que discorde.18 Assim, a vacinação tornou-se um tema sem 
espaço para interlocução, debate ou questionamento, gerando um “vácuo ou abismo dialógico”: os pais e 
mães com dúvidas ou questionamentos encontram esse diálogo com outros pais/mães não vacinadores 
ou com médicos de racionalidades médicas que contraindicam a vacinação.6 A partir de então, o espaço 
de diálogo encontrado no universo da (não) vacinação abre portas para a chamada exposição seletiva:18 
cada vez mais essas pessoas estarão expostas a conteúdos que reforçam a hesitação vacinal, por meio 
de redes sociais virtuais e até mesmo dos círculos de amizades. 
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Diferenças ideológicas e as crenças de como o mundo deveria ser influenciam diretamente a forma 
como se vê o mundo e o que se acredita como fato/verdade.18 Um estudo brasileiro identificou, por meio 
do algoritmo do Facebook, que uma página com conteúdo “antivacina” era relacionada com páginas: 
a. de médicos e profissionais da saúde em posição de autoridade científica preconizando outras 

formas de cuidado em saúde; 
b. de postura conservadora e com conteúdo político relacionado à valoração da família. 

Assim, o algoritmo do Facebook relacionou a página “antivacina” a páginas como “Criação 
neurocompatível” e “Naturopatas Rc”, mas também a páginas como “Brasil sem aborto” e “Nunca houve 
ditadura militar no Brasil”.16 

Outro exemplo da influência de questões morais em decisões factuais são as crenças relacionadas 
à vacina contra o HPV, já anteriormente mencionada. Tabus relacionados à sexualidade afetam 
sobremaneira a percepção de pais e mães, simplesmente pelo fato de a doença prevenível neste caso ser 
sexualmente transmissível. No Brasil, a crença de que a vacina incentiva o início precoce da vida sexual 
foi relatado como motivo para não vacinar,13 e “minha religião não aprova a vacina do HPV” também surge 
como motivo primário entre alguns pais que não vacinaram.11 No Brasil, encontraram-se essas crenças 
mesmo entre pais que vacinaram seus filhos.11

Faz-se necessário, então, olhar para o fenômeno da hesitação vacinal com lentes que permitam 
entendê-lo como parte de contextos sociais particulares. No segmento que compreende famílias de alta 
renda e escolaridade que vivem em contextos urbanos, por exemplo, esse fenômeno acompanha mudanças 
na esfera da família e da sociedade: a não vacinação surge como resposta à medicalização do corpo 
feminino e às práticas obstétricas violentas e intervencionistas. Assim, questionar as vacinas surge como 
um passo natural em um processo que se inicia no questionamento das práticas biomédicas hegemônicas.8

Deve-se olhar, ainda, para o que se compreende como risco, afinal, “o efeito social das definições 
de risco não depende de sua solidez científica”.19 Assim, o que efetivamente define a opção por vacinar 
ou não vacinar é aquilo que se acredita ser um perigo. A ordem simbólica que envolve o dever de cuidar 
e proteger norteia a decisão de todos os pais e mães; o que o diferencia é a concepção de cuidado e 
proteção: para os vacinadores, cuidar e proteger é vacinar; para os que selecionam, cuidar e proteger é 
individualizar o calendário vacinal do filho de acordo com suas necessidades; e, para os que não vacinam, 
são as vacinas que representam um perigo do qual se devem proteger os filhos.20

Outra dimensão que deve ser considerada na discussão sobre (não) vacinação é a percepção de 
iniquidade, que varia a depender da posição que os indivíduos ocupam na hierarquia social.21 Estudos 
epidemiológicos por inquérito domiciliar na cidade de São Paulo, desde os anos 2000, apontam para 
diminuição estatisticamente significativa da cobertura vacinal em crianças nos estratos A em comparação 
aos estratos E.22,23 Em estudo nacional realizado nas 27 capitais do país, essa tendência foi evidenciada 
em nível nacional: a cobertura vacinal infantil encontrada no estrato A foi significativamente menor que 
a no estrato E.24 Autonomia e liberdade mostram-se valores centrais para o segmento de alta renda e 
escolaridade, que preconiza o direito de escolha e a decisão no âmbito privado, bem como critica a 
intervenção do Estado em decisões supostamente individuais. Apesar disso, o classismo surge como 
fator estruturante dos discursos desse segmento que, por um lado, preconiza a autonomia e, por outro, 
reforça que essa autonomia deva ser exclusiva de alguns grupos: aqueles que frequentam determinada 
classe social, que moram em determinada região e que, por isso, acreditam ter discernimento para decidir 
sobre seus filhos.6 
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É importante ressaltar, porém, que a relação entre renda/escolaridade e cobertura vacinal não é 
unidirecional: tais variáveis podem estar positiva ou negativamente relacionadas à vacinação, ou ainda 
não apresentar influência sobre ela. Os determinantes da hesitação vacinal são dinâmicos e variáveis a 
depender do local, do período de tempo e da vacina.5

Por outro lado, aqueles indivíduos que se sentem sem poder e sem voz diante de estruturas como o 
próprio Estado, principalmente indivíduos excluídos socialmente, parecem ter maior tendência a crer em teorias 
conspiratórias.25 Todavia, deve-se ponderar que muito do que hoje se considera “conspiratório” tem raízes 
concretas na história local recente desses territórios. Países emergentes foram repetidamente palco de testes 
com seres humanos, o que hoje se reflete na recusa vacinal justificada por receio de estar sendo cobaia.12,26 Na 
América Latina, até mesmo entre profissionais de saúde, encontrou-se a crença de que se vacinar é se submeter 
a testes.27 A relação de poder entre Norte e Sul globais, expressa em um passado de colonialidade e violência 
ainda vivo na memória dos países colonizados, reflete-se no rechaço às práticas que são vistas como oriundas 
no Norte. As vacinas, assim, são vistas por diversos grupos como estratégias para controle populacional de 
países emergentes, como “malevolência ocidental”, ou como forma de extinguir povos indesejáveis.28-31

A (des)confiança no governo e no sistema de saúde afeta de várias formas a decisão por (não) vacinar.32 A 
recusa vacinal é apontada em segmentos sociais de diferentes países como forma de expressar descontentamento 
com os gastos públicos, pois há a percepção de que necessidades mais urgentes da população estão sendo 
negligenciadas enquanto o investimento governamental está voltado para as vacinas.33,34 Por outro lado, na 
relação oposta, a adesão a posições ideológicas de governos e lideranças negacionistas, exemplificado no atual 
cenário brasileiro com relação à vacinação contra a COVID-19,35 leva aos impactos deletérios da minimização 
de riscos associados às doenças imunopreveníveis e do questionamento da eficácia e segurança das vacinas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os apontamentos feitos neste manuscrito não pretendem relativizar a importância da cultura 
da imunização ou do pacto coletivo que a cerca, muito menos amenizar a gravidade dos impactos que 
decisões individuais podem causar à saúde pública. O que se pretende é instrumentalizar profissionais de 
saúde, especialmente os que atuam na APS — ou seja, que lidam diariamente com o acompanhamento do 
calendário vacinal de crianças, que atuam lado a lado com as salas de vacinação, que fazem busca ativa 
e que constituem a porta de entrada ao sistema de saúde. Compreender a complexidade de um fenômeno 
como a hesitação vacinal ajuda a combater reducionismos interpretativos e, sobretudo, dá subsídio para o 
aprofundamento deste debate com base em um olhar tão complexo quanto o próprio fenômeno.
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